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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAPORANGA


PROCESSO Nº 066/2025.

TIPO: Dispensa de Licitação nº 013/2025

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso II do art. 75 da Lei Federal 14.133/21

Objeto: Constitui o objeto a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, conforme solicitação.




ATO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal 14.133/2021, que dispõe sobre a nova “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, publicada em 1º de maio de 2021, e com aplicação obrigatória para todos os entes da federação (art. 1º, Lei Federal nº 14.133/2021);

CONSIDERANDO a primordialidade de se alcançar maior efetividade na prestação dos serviços e o estrito cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, expressamente previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que estudo técnico preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

CONSIDERANDO que a “função do ETP é agregar novos elementos de planejamento, avaliando, entre outras coisas: as soluções disponíveis no mercado para o atendimento da necessidade administrativa, levantamento de subsídios para definição da pretensão contratual, eventuais requisitos necessários à contratação, ponderações sobre a modelagem contratual (como em relação ao parcelamento ou não da solução, contratação com ou sem dedicação exclusiva de mão de obra), entre outros[footnoteRef:1]”; [1:  https://ronnycharles.com.br/da-nao-obrigatoriedade-de-elaboracao-do-estudo-tecnico-preliminar/
] 


CONSIDERANDO que a “exigência de confecção do ETP em contratações corriqueiras, ordinárias, de baixo valor e de baixa complexidade atenta contra a eficiência e a economicidade, além de induzir um comportamento que banaliza a importância do instrumento, passando a ser usado de maneira meramente formalista, para compor processos, fragilizando sua relevância e valor, mesmo quando necessário[footnoteRef:2]”; [2:  Idem.] 


CONSIDERANDO o pronunciamento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais na Consulta nº 1102289, Relator Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, onde está consignado que “Dispensa-se a elaboração do ETP em procedimentos de contratação direta e em situações nas quais suas finalidades já se encontrem satisfeitas, conforme o caso, tais como procedimentos para contratação de serviços contínuos ou objetos padronizados, impondo-se a inserção da justificativa correspondente acerca de sua não realização na fase interna do procedimento, dadas as providências legais ora transcritas e o dever de motivação que deve acompanhar todos os atos administrativos”, e, tendo a Corte de Contas Mineira concluído que “A Administração deve elaborar Estudo Técnico Preliminar – ETP para avaliar a viabilidade da contratação. É, portanto, documento obrigatório em todas as modalidades licitatórias da novel disciplina legal. A prescindibilidade do referido estudo é observada na Lei n.º 14.133/21 exclusivamente no âmbito das contratações diretas, conforme o caso (art. 72, caput), ou em situações nas quais suas finalidades já se encontrem satisfeitas, devendo-se, em tais hipóteses, inserir a respectiva justificativa na fase interna do procedimento, em respeito ao dever de motivação que deve acompanhar os atos administrativos”;

CONSIDERANDO a ausência de complexidade do objeto da contratação em questão e tratar-se de aquisição/serviço corriqueiros, é de se concluir pela desnecessidade da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, documento que, a meu juízo, deve ser reservado para contratações complexas e não aquelas realizadas de forma corriqueira pela Administração Municipal, mantendo-se, no entanto, todos os demais documentos necessários para a efetivação/contratação.

Ubaporanga, MG 14 de maio de 2025.



__________________________
Wadson Nunes da Silva
Secretário Municipal de Administração e Finanças





























	REQUISIÇÃO PRELIMINAR

	1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

	Área Requisitante:
	Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	Área de Destinação:
	Oficina Municipal

	Registro de Preços
	(   ) Sim          ( X ) Não



	2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

	Objeto:
	Constitui esta demanda a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública.


 
	Item
	Quant
	Unid
	Descrição dos Serviços 
	Quantidade de vagas
	Valor Total

	01
	01
	SV
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços com a realização de processo seletivo, para o cargo de Agente de Combate Endemias e Agente Comunitário de Saúde compreendendo todos os serviços necessários à sua realização, inclusive com a liturgia jurídica necessária para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Ubaporanga, conforme quadro de vagas abaixo.
	04 Agente Comunitário de Endemias
	

	
	
	
	
	03 Agente Comunitário de saúde 
	



	3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	A contratação do objeto se justifica para promover a realização de processo seletivo público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), visando suprir a demanda de pessoal nas unidades vinculadas à Estratégia Saúde da Família no Município de Ubaporanga/MG, assegurando a continuidade e a eficiência das ações de atenção básica em saúde. Conforme dispõe a Legislação, os Agentes Comunitários de Saúde devem ser contratados mediante processo seletivo público, com critérios objetivos e impessoais, de modo a garantir o acesso equitativo às funções públicas, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Diante da necessidade de assegurar total isenção, transparência e segurança jurídica ao certame, bem como da inexistência de estrutura técnica e pessoal interno qualificado para organizar e conduzir todas as etapas do processo seletivo, mostra-se tecnicamente viável e vantajosa a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada na execução de certames dessa natureza. A empresa contratada deverá atuar de forma integral na organização do processo, compreendendo as fases de planejamento, elaboração do edital, recebimento das inscrições, aplicação e correção de provas, análise de títulos (se houver), bem como a publicação de resultados e demais atos correlatos, garantindo lisura e agilidade no procedimento. A medida também visa resguardar a Administração Pública de possíveis nulidades e questionamentos decorrentes de falhas procedimentais, assegurando a plena observância aos normativos legais e às boas práticas de gestão pública. Considerando ainda que o cargo de Agente Comunitário de Saúde é essencial para a implementação das ações de prevenção, promoção e acompanhamento da saúde da população, sua adequada e tempestiva ocupação é imprescindível para garantir o pleno funcionamento das equipes de saúde da família, o cumprimento das metas do Programa Previne Brasil e o atendimento às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, a contratação de empresa especializada revela-se medida necessária, oportuna e vantajosa para o interesse público, permitindo à Administração Municipal selecionar, de forma célere, técnica e segura, os profissionais que atuarão diretamente nas ações de saúde comunitária.



	Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à Departamento de Compras para a realização da pesquisa de preços, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/21, para consultas orçamentárias e financeiras.

Concluso, retorne a este setor requisitante, para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.



Ubaporanga, MG, 14 de maio de 2025.



_________________________
Wadson Nunes da Silva
Secretário Municipal de Administração e Finanças












RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

	INDENTIFICAÇÃO

	SECRETARIA
	Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	OBJETO
	Constitui o objeto a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública



			FONTE DE PESQUISA

	Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
	☐

	Contratações similares feitas pela Administração Pública
	☐

	Dados de pesquisa publicada em mídia especializada
	☐

	Tabela de referência aprovada pelo Poder Executivo federal
	☐

	Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo
	☐

	Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores
	☒

	Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas
	☐

	Outros
	☐



	METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DOS VALORES ESTIMADOS

	A obtenção do valor estimado deu-se com base na média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de no mínimo três preços.

Dentro dos preços coletados, foram desconsiderados aqueles inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados



	Item
	Quant
	Unid
	Descrição dos Serviços 
	Quantidade de vagas
	Valor Total

	01
	01
	SV
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços com a realização de processo seletivo, para o cargo de Agente de Combate Endemias e Agente Comunitário de Saúde compreendendo todos os serviços necessários à sua realização, inclusive com a liturgia jurídica necessária para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Ubaporanga, conforme quadro de vagas abaixo.
	04 Agente Comunitário de Endemias
	R$ 24.800,00

	
	
	
	
	03 Agente Comunitário de saúde 
	



	MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

	Após a realização de pesquisa de preços, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados em mercado.



	ENCAMINHAMENTO

	Conforme solicitação da secretaria demandante, encaminho os autos para apreciação do Departamento de Contabilidade para efetuação de levantamento e reserva de saldo orçamentário para a contratação e à Tesouraria Municipal para a emissão de declaração de disponibilidade de caixa para a contratação.
Retornem os autos à secretaria demandante para a as devidas providências.




Ubaporanga, MG 28 de maio de 2025.


___________________________________
Tainara Caroline Ferreira
Setor de Compras

























DESPACHO DE INFORMAÇÕES PRESTADAS
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

TERMO DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA

Consoante solicitação recebida e disposições legais, especialmente no que preconiza os art. 18 e art. 150 da Lei Federal n.º 14.133/21 bem como o disposto no art. 60 da Lei Federal n.º 4.320/64, declaro:

( X ) Existir recursos orçamentários para a despesa
(   ) Não existir recursos orçamentários para esta despesa

Declaro ainda a desnecessidade de elaboração de impacto financeiro por se tratar de despesa devidamente prevista na Lei Orçamentária, não gerando compromisso financeiro para os exercícios seguintes conforme dispõe a Lei Complementar nº 0101/2000.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
0202.041220002.013339039 – Ficha 45

Registro, ainda que os créditos orçamentários acima indicados poderão ser suplementados na forma da lei.

Declaro ainda, que fiz a reserva orçamentária para a presente:
(  ) Compra
( X ) Contratação

			Ubaporanga, MG 28 de maio de 2025.


_________________________
Claudeci da Silva Correa
CRC/MG nº 090138/0-7




A Ilma. Senhora
Tainara Caroline Ferreira
Setor de Compras


DESPACHO DE INFORMAÇÕES PRESTADAS
SETOR DE TESOURARIA


	Declaro, nos termos da legislação vigente a existência de recursos financeiros e que a presente despesa tem adequação com a Lei Federal nº 14.133/21, e ainda está incluída na Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

	Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.


		Ubaporanga, MG 28 de maio de 2025.



_____________________________
Maria Luísa Blunck dos Santos Costa 
Tesoureira
















A Ilma. Senhora
Tainara Caroline Ferreira
Setor de Compras


COMUNICAÇÃO INTERNA


		Senhor(es) Gestor(es),

		Remeto à vossa senhoria para avaliação os documentos necessários para realização do processo de contratação visando a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, contendo os seguintes documentos:

i. Pesquisa de mercado contendo os preços levantado bem como as médias apuradas;
ii. Consultas orçamentárias e financeiras comprovando as disponibilidades orçamentárias e financeiras exigidas para realização da despesa, nos termos da Lei Complementar 101/2000 e Lei Federal nº 4.320/64.


		Ubaporanga, MG 29 de maio de 2025.



__________________________________
Tainara Caroline Ferreira
Setor de Compras

















TERMO DE REFERÊNCIA / VIABILIDADE DO CUSTEIO/INVESTIMENTO

1. DO OBJETO.
1.1 Constitui o objeto deste termo a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, conforme descrição do memorando.
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo, sendo caracterizados como comuns por sua natureza e materialidade, conforme legislação municipal. 

2 DA JUSTIFICATIVA.
2.1 [bookmark: _Hlk157167483]A contratação se justifica promover a realização de processo seletivo público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), visando suprir a demanda de pessoal nas unidades vinculadas à Estratégia Saúde da Família no Município de Ubaporanga/MG, assegurando a continuidade e a eficiência das ações de atenção básica em saúde. Conforme dispõe a Legislação, os Agentes Comunitários de Saúde devem ser contratados mediante processo seletivo público, com critérios objetivos e impessoais, de modo a garantir o acesso equitativo às funções públicas, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Diante da necessidade de assegurar total isenção, transparência e segurança jurídica ao certame, bem como da inexistência de estrutura técnica e pessoal interno qualificado para organizar e conduzir todas as etapas do processo seletivo, mostra-se tecnicamente viável e vantajosa a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada na execução de certames dessa natureza. A empresa contratada deverá atuar de forma integral na organização do processo, compreendendo as fases de planejamento, elaboração do edital, recebimento das inscrições, aplicação e correção de provas, análise de títulos (se houver), bem como a publicação de resultados e demais atos correlatos, garantindo lisura e agilidade no procedimento. A medida também visa resguardar a Administração Pública de possíveis nulidades e questionamentos decorrentes de falhas procedimentais, assegurando a plena observância aos normativos legais e às boas práticas de gestão pública. Considerando ainda que o cargo de Agente Comunitário de Saúde é essencial para a implementação das ações de prevenção, promoção e acompanhamento da saúde da população, sua adequada e tempestiva ocupação é imprescindível para garantir o pleno funcionamento das equipes de saúde da família, o cumprimento das metas do Programa Previne Brasil e o atendimento às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, a contratação de empresa especializada revela-se medida necessária, oportuna e vantajosa para o interesse público, permitindo à Administração Municipal selecionar, de forma célere, técnica e segura, os profissionais que atuarão diretamente nas ações de saúde comunitária.
2.2 Com esta contratação, a Administração atingirá os objetivos desejados, que é a oferta de um atendimento de qualidade e eficiência junto aos munícipes, sem perder o horizonte da economicidade, selecionando propostas aptas para atingir o resultado desejado.

3 PROPOSTA.
3.1 A proposta a ser elaborada pelo fornecedor compreenderá a descrição do material ofertado, preço unitário e preço total e deverá ser compatível com as especificações constantes deste Termo de Referência, bem como atender as exigências legais previstas em lei.
3.2 O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

4 DA SUBCONTRATAÇÃO.
4.1 Poderá ser permitida a subcontratação quando for com o objetivo de cumprir os requisitos legais previstos na Lei Complementar nº 123/2006
4.2 Qualquer pedido de subcontratação alheia às condições contidas nas Lei Complementar nº 123/2006 será vedada, salvo motivo justo e robustamente motivado.

5 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO.
5.1 É reservada a prerrogativa administrativa de exigir garantia de execução do contrato, nos termos previstos pelo art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21.

6 MEDIDAS ACAUTELADORAS.
6.1 Consoante disposto no artigo 45 da Lei Federal nº 9.784/1999, a Administração poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

7 DA EXECUÇÃO.
7.1 A execução dos serviço ocorrerá em conformidade com a natureza dos serviços mediante ordem de serviços emitida. Todas as despesas inerentes ao fornecimento correrão por conta da empresa sem nenhum ônus ao município. 

8 DO RECEBIMENTO.
8.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da realização, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.6 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e qualidade dos serviços realizados nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.
9.1 O Contrato celebrada deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada/fornecedora devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21.
9.7 O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
9.7.1 O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
9.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Administração emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
9.7.3 O fiscal técnico informará ao gestor da Administração, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao seu gestor par adoção das medidas cabíveis.
9.7.5 O fiscal técnico do Contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.8 O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja necessário.
9.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.9 O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de Fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.9.1 O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.9.2 O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.9.3 O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.9.4 O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9.10 O gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR.
10.1 Efetuar a realização dos serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
10.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes de serviços, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
10.3.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços com avarias ou defeitos;
10.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
10.5 Comunicar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
10.8 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
10.9  Todas as despesas provenientes da execução, tais como transporte, carga, mão-de-obra, alimentação, equipamentos e quaisquer outros serão de caráter exclusivo da licitante vencedora;
10.10  A licitante se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo município, assim como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto;
10.11  O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da licitante para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados etc.
10.12  O contrato e os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da licitante com terceiros, sem autorização prévia do município por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive extinção contratual.

11 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.
11.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário.
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
11.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente designado.
11.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

12 DOS PRAZOS.
12.1 Os prazos para contratação serão pelo período de 04 meses a contar do ato de sua assinatura do contrato.

13 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
13.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Ubaporanga, MG de acordo com a efetiva execução por parte da contratada, em conferência com as suas solicitações, após o cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até 15 dias a contar da liquidação da despesa.
13.1.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
13.1.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
13.1.3 Para efeito de pagamento, será observada os procedimentos de liquidação, verificando a compatibilidade dos dados encontrados na nota fiscal com os emitidos no pedido enviado à contratada.

14 REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO.
14.1 Poderá ser restabelecida a repactuação da contratação, nos termos do § 3º do art. 135 da Lei nº 14.133/21, precedida de cálculo e demonstração analítica devidamente fundamentados, do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.
14.2 Os preços poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso com base na variação anual do IPCA, contato a partir da composição do orçamento estimado para contratação.
14.3 Excepcionalmente, quando não for possível o reequilíbrio do contrato através do índice descrito no item anterior, a comprovação de percas será efetuada mediante apresentação de Nota Fiscal de entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual variado.

15 A ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
15.1 Os recursos orçamentários para suportar as despesas ora contraídas, estão consignados no seguinte crédito: 0202.041220002.013339039 – Ficha 45.

16 DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO.
16.1 O critério para seleção do objeto será preferencialmente o MENOR PREÇO UNITÁRIO, ou outro motivadamente mais adequado ao objeto à critério do Agente de Contratação.

17 DA APLICABILIDADE DAS DIRETRIZES DA LEI COMPLEMENTAR N 123/2006.
17.1 Para seleção da proposta, a Administração deverá observar o disposto na LC nº 123/2006, inclusive com a prioridade e exclusividade de contratação dessas empresas, de modo a desenvolver mercados econômicos, gerar renda e sustentabilidade, eis que se trata de uma lei estritamente de cunho social e especial, desde que o valor estimado se enquadre nesta condição.
17.2 No caso de fornecimentos continuados, deverá ser observado apenas o primeiro ano de vigência do contrato, sem a necessidade de computar eventuais prorrogações, conforme consulta nº 951.416 de 09/09/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Geais, e § 3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21.

18 DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
18.1 Para habilitação perante este certame, as licitantes deverão apresentar os documentos enumerados nos art. 62 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo facultado ao Agente de Contratação decidir de forma técnica e motivada amparados pelos fundamentos da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade, quais serão considerados essenciais para a segurança jurídica da contratação bem como garantidores dos objetivos pretendidos.

19 DA FISCALIZAÇÃO.
19.1 A fiscalização do objeto compete ao gestor requisitor da respectiva pasta requisitante que será responsável por aferir as condições e compromissos relacionados na NONA deste Termo de Referência.

20 OPÇÃO PELA DISPENSA FÍSICA.
20.1 A administração informa aos agentes responsáveis que adotará para seleção da contratada o menor preço obtido à partir de empresas idóneas, sérias, capacitadas e aptas para contratar com a administração pública, dispensando, portando o disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal 14.133/21.
20.2 A contratação por meio de dispensa de licitação decorre da obediência do princípio da eficiência, legalidade e interesse público, regulamenta no artigo 75 da lei 14.133/21. Logo, A administração a não adoção do disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 justifica-se pelos seguintes motivos:
20.3 A matéria trazida à luz do § 3º da Lei Federal nº 14.133/21 não trouxe em nenhum de seus dispositivos a obrigatoriedade do uso eletrônico para que as contratações diretas sejam realizadas, tampouco com disputa, o que assemelha o procedimento a uma pequena licitação mais simplificada.
20.4 Observando com atenção o título que o legislador trouxe para esses dois tipos de procedimentos, que foram denominados de “CONTRATAÇÃO DIRETA”, já demonstra uma expressão bem sugestiva para a ideia principal de que a administração irá contratar alguém de forma direta para atender a sua necessidade, afastando licitação, a disputa, a concorrência, fundamentando o processo em alguma das possibilidades de exceção à regra de licitar, previstas nos Art. 74 e 75.
20.5 Tratando das contratações por dispensa de licitação de “baixo valor”, previstas no Art. 75, incisos I e II, o legislador já estabeleceu uma possibilidade de procedimento simplificado de contratação
20.6 As contratações do § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do Caput deste artigo serão “PREFERENCIALMENTE” precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
20.7 Desta forma, a própria busca por propostas de preços, seguindo as regras estabelecidas pela legislação e pelos regulamentos, já atende os requisitos legais da pesquisa mercadológica, não havendo necessidade de realizar uma estimativa anterior ao recebimento dessas propostas, o que por si só já comprovará para a administração que o menor valor selecionado já está dentro aceitável e ofertado pelo mercado.
20.8 A opção pelo pela contratação direta decorre da sua prerrogativa de escolha que possui a administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à dispensa eletrônica tampouco adoção de coleta de propostas, pois essa é uma prerrogativa do contratante contratar de forma simples e objetiva
20.9 Neste caso analisando as especificações do objeto uma contratação abrangente poderá trazer sérios problemas para o órgão público, a exemplo desta Prefeitura, especialmente no que tange ao cumprimento contratual, por conta, em grande parte da possibilidade da contratação de profissionais inexperientes sem expertise na execução do vindouro contrato.
20.10 Portanto a simples presença do Fumus boni juris por si e suficiente para que a administração selecione empresas altamente capacitadas para desempenhar o objeto do vindouro contrato, selecionado licitantes aptos e qualificados para coleta de preços.
20.11 Finalizando, a expedição de aviso para proposta adicionais alheia à escolha por profissionais sérios, qualificados, capacitados e responsáveis para executar um serviço tão sensível ao funcionamento administrativo poderá atrair profissionais sem experiencia, de baixa qualificação ou até mesmo a prestação de serviços de qualidade duvidosa, situação que obriga esta administração a escolher dentre as notícias regionais profissionais qualificados para cotar os serviço, preservando o princípio da impessoalidade. 

21 DO RESPONSÁVEL.
21.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde ao objeto previsto na cláusula primeira deste termo. O Termo de Referência está adequado ao que dispõe a legislação vigente bem como ao disposto no inciso XXIII do art. 6º da lei 14.133/21.

Ubaporanga, MG 30 de maio de 2025.

__________________________
Wadson Nunes da Silva
Secretário Municipal de Administração e Finanças

	
FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

	DATA DE EMISSÃO: 30 de maio de 2025.

	1 IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS REQUISITANTES DAS DEMANDAS.

	Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

	2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA – OBJETO

	Constitui o objeto a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública

	3. TIPO DE CONTRATAÇÃO

	☒ Prestação de Serviço não continuado;
☐ Obras e serviço de Engenharia;
☐ Prestação de Serviço continuado;
☐ Material de consumo;
☐ Material permanente / equipamento.

	4.JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, SE FOR O CASO:

	Justifica-se a contratação para promover a realização de processo seletivo público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), visando suprir a demanda de pessoal nas unidades vinculadas à Estratégia Saúde da Família no Município de Ubaporanga/MG, assegurando a continuidade e a eficiência das ações de atenção básica em saúde. Conforme dispõe a Legislação, os Agentes Comunitários de Saúde devem ser contratados mediante processo seletivo público, com critérios objetivos e impessoais, de modo a garantir o acesso equitativo às funções públicas, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Diante da necessidade de assegurar total isenção, transparência e segurança jurídica ao certame, bem como da inexistência de estrutura técnica e pessoal interno qualificado para organizar e conduzir todas as etapas do processo seletivo, mostra-se tecnicamente viável e vantajosa a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada na execução de certames dessa natureza. A empresa contratada deverá atuar de forma integral na organização do processo, compreendendo as fases de planejamento, elaboração do edital, recebimento das inscrições, aplicação e correção de provas, análise de títulos (se houver), bem como a publicação de resultados e demais atos correlatos, garantindo lisura e agilidade no procedimento. A medida também visa resguardar a Administração Pública de possíveis nulidades e questionamentos decorrentes de falhas procedimentais, assegurando a plena observância aos normativos legais e às boas práticas de gestão pública. Considerando ainda que o cargo de Agente Comunitário de Saúde é essencial para a implementação das ações de prevenção, promoção e acompanhamento da saúde da população, sua adequada e tempestiva ocupação é imprescindível para garantir o pleno funcionamento das equipes de saúde da família, o cumprimento das metas do Programa Previne Brasil e o atendimento às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, a contratação de empresa especializada revela-se medida necessária, oportuna e vantajosa para o interesse público, permitindo à Administração Municipal selecionar, de forma célere, técnica e segura, os profissionais que atuarão diretamente nas ações de saúde comunitária.

	5. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

	Com a contratação da empresa especializada para execução do processo seletivo público, espera-se alcançar os seguintes resultados:
1. Realização de processo seletivo com lisura, transparência e segurança jurídica, assegurando o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
2. Seleção de candidatos com o perfil adequado ao cargo de Agente Comunitário de Saúde, por meio de critérios técnicos, objetivos e imparciais, de forma a garantir a qualidade dos serviços prestados no âmbito da Atenção Primária à Saúde;
3. Redução de riscos administrativos e jurídicos, ao atribuir a condução do certame a empresa com expertise comprovada, evitando nulidades, impugnações ou contestações por falhas procedimentais;
4. Eficiência na execução de todas as etapas do processo seletivo, com prazos bem definidos e cumprimento de cronograma, desde a publicação do edital até a homologação do resultado final;
5. Fortalecimento das equipes de Estratégia Saúde da Família (ESF), com o ingresso de profissionais devidamente habilitados, contribuindo para a ampliação do acesso, continuidade do cuidado e melhoria dos indicadores de saúde no Município de Ubaporanga;
6. Atendimento às exigências legais específicas da função de ACS, inclusive quanto à exigência de residência na área de atuação, conforme disposto na Lei Federal nº 11.350/2006;
7. Aprimoramento da gestão de pessoas na Administração Pública Municipal, com a adoção de práticas modernas e seguras de seleção de recursos humanos, promovendo meritocracia e profissionalismo.

	6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

	As dotações orçamentarias para cobrir desta despesa serão as seguintes: 0202.041220002.013339039 – Ficha 45

	7. PRAZO DE ENTREGA/ EXECUÇÃO:

	Prazo de execução será de até 04 meses podendo ser prorrogado.

	8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

	☐ Menor preço por item
☐  Menor preço por lote
☒ Menor Preço Global

	9. RISCOS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

	A contratação de empresa especializada para realização do processo seletivo público para Agente Comunitário de Saúde envolve alguns riscos inerentes à natureza do certame e à responsabilidade da Administração Pública. A seguir, são apresentados os principais riscos identificados e as respectivas medidas de mitigação:
1. Risco: Questionamentos jurídicos ou impugnações ao edital por falhas de elaboração
Mitigação: Determinar que a empresa contratada elabore o edital conforme a legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 11.350/2006, a Constituição Federal e demais normativos pertinentes, com revisão prévia da Procuradoria Jurídica do Município antes da publicação.
2. Risco: Baixa participação de candidatos no certame
Mitigação: Exigir ampla divulgação do edital por parte da empresa contratada, incluindo publicação em meios eletrônicos oficiais, redes sociais da Prefeitura, murais públicos e canais de imprensa local, visando alcançar maior número de interessados.
3. Risco: Inobservância dos requisitos legais específicos da função de ACS, como a obrigatoriedade de residência na área de atuação
Mitigação: Inserir cláusulas específicas no edital e no termo de referência determinando o rigor na análise documental dos requisitos legais, com conferência minuciosa por parte da empresa contratada e fiscalização da Administração.
4. Risco: Falhas logísticas na aplicação das provas (atrasos, extravio de materiais, desorganização nos locais)
Mitigação: Exigir da contratada planejamento prévio detalhado da logística, com cronograma validado pela Administração, bem como plano de contingência para eventuais imprevistos operacionais.
5. Risco: Divulgação inadequada ou intempestiva dos resultados e fases do certame
Mitigação: Estabelecer no contrato prazos fixos e vinculantes para cada etapa do processo, com penalidades em caso de descumprimento, além da obrigatoriedade de manutenção de canal oficial para publicações, dúvidas e recursos.
6. Risco: Dificuldade na fiscalização das atividades da empresa contratada
Mitigação: Designar comissão de acompanhamento e fiscalização do contrato, composta por servidores da Administração, com competências para supervisionar todas as etapas do certame e emitir relatórios de conformidade.
7. Risco: Inconsistências na correção das provas ou na contagem de títulos (se houver essa etapa)
Mitigação: Exigir da empresa a utilização de sistema informatizado de correção e validação, com critérios previamente definidos no edital, garantindo rastreabilidade e possibilidade de auditoria dos resultados.

	10. SUSTENTABILIDADE

	Será dada preferência a serviços ecologicamente viáveis e biodegradáveis e a fornecedores que adotem práticas sustentáveis

	12. OBSERVAÇÕES

	Não há

	13. DESCRIÇÃO DO OBJETO



	Item
	Quant
	Unid
	Descrição dos Serviços 
	Quantidade de vagas
	Valor Total

	01
	01
	SV
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços com a realização de processo seletivo, para o cargo de Agente de Combate Endemias e Agente Comunitário de Saúde compreendendo todos os serviços necessários à sua realização, inclusive com a liturgia jurídica necessária para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Ubaporanga, conforme quadro de vagas abaixo.
	04 Agente Comunitário de Endemias
	R$ 24.800,00

	
	
	
	
	03 Agente Comunitário de saúde 
	







__________________________
Wadson Nunes da Silva
Secretário Municipal de Administração e Finanças






























MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2025.
PROCESSO Nº 066/2025		DISPENSA LICITAÇÃO Nº 013/2025

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES.
1.1  MUNICÍPIO DE UBAPORANGA, pessoa jurídica de direito interno público, devidamente inscrito no CNPJ 66.229.717/0001-18 com sede e administração à Praça João Ribeiro nº 62 – centro – Ubaporanga, MG – CEP 35.338-000, neste ato representado pelo senhor, Gleydson Delfino Ferreira, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 058.125.706-55 e ID M 10.220.737, residente e domiciliado à Avenida Padre Rino nº 761 – Centro – Ubaporanga, MG, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ _________________, neste ato representada pelo(a) senhor (a) ________________, brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), portador(a) do CPF _______________ ID _______________, residente e domiciliado, __________________ na _________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, oriundo da Dispensa LICITAÇÃO nº 013/2025, submetendo-se as partes às disposições da Lei Federal n.º 14.133/21, legislação complementar em vigor e ainda mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas, que mutuamente aceitam e outorgam para serem fielmente cumpridas na forma como se segue:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO.
2.1 O presente instrumento tem por objetivo a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, conforme solicitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO.
3.1 Independente de transcrição é parte integrante e complementar deste contrato, todo o procedimento licitatório que lhe deu causa e a proposta comercial aceita pela autoridade julgadora.
3.2 A CONTRATADA se compromete a manter junto ao município de Ubaporanga, todas as condições de habilitação apresentadas, na forma do Inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA.
4.1 O presente contrato terá sua vigência válida pelo período compreendido entre ____ de _______ de ______ e terminando em ____ de ________________ de ___________.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO.
5.1 A realização dos serviço ocorrerá em conformidade com a natureza dos serviços mediante ordem de serviços emitida. Todas as despesas inerentes ao fornecimento correrão por conta da empresa sem nenhum ônus ao município.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO.
6.1 Para conhecimento dos interessados ocorrerá em conformidade com a natureza dos serviços mediante ordem de serviços emitida. Todas as despesas inerentes ao fornecimento correrão por conta da empresa sem nenhum ônus ao município.
6.2 A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pela Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG, assim como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto.
6.3 O presente contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação com terceiros, sem autorização prévia da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG por escrito, sob pena de aplicação de sanções administrativas.
6.3.1 E admitida a subcontratação do objeto contratual para cumprimento ao disposto no inciso II do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, desde com previa autorização da Administração.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO
7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente e de forma sumária, no ato da realização, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2   Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.3  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6 O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR.
8.1 O presente contrato terá o valor global de R$ ______________________________________.

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO.
9.1 As faturas serão emitidas em moeda corrente.
9.2 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Ubaporanga de acordo com a efetiva execução por parte da CONTRATADA, em conferência com as suas solicitações, após o cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até 15 dias a contar da liquidação da despesa.
9.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.5 Para efeito de pagamento será observada os procedimentos de liquidação verificando a compatibilidade dos dados encontrados na nota fiscal com os emitidos no pedido enviado à CONTRATADA.
9.6 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal.
9.7 Identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 9.2 será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.
9.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da empresa registrada sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto contratual.
9.9 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará à da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
10.1 Os recursos orçamentários para o pagamento desta despesa correrão por conta das seguintes dotações:0202.041220002.013339039 – Ficha 45.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES.
11.1 Este contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela Administração ou por comum acordo entre as partes nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21;
11.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição deste, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para a execução dos serviços de 25% (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO.
12.1 A Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico / financeiro da contratação, nos termos do artigo 124, inciso II, letra “d”, da Lei nº 14.133/21, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica devidamente fundamentada do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.
12.2 Os preços registrados poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso com base na variação anual do IPCA contato a partir da composição do orçamento estimado para contratação.
12.3 Quando não for possível o reequilíbrio do contrato através do índice descrito no item anterior, comprovação de percas será efetuada mediante apresentação de Nota Fiscal de entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual variado.
12.4 Recebidos os pedidos de repactuação frente ao contrato, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para decidir sobre o pedido, apresentando para tanto os fatos motivadores para deferimento ou indeferimento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO.
13.1  O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes pactuadas nas hipóteses previstas pelos artigos 89 a 95 da Lei Federal nº 14.133/21;
13.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA.
13.2.1 Executar os serviços objeto deste instrumento dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados.
13.2.2 Executar o contrato na melhor forma de direito e boa-fé responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços realizados.
13.2.3 Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, substituindo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste instrumento sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive extinção contratual.
13.2.4 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto durante toda a sua vigência, no prazo máximo de 48 horas a contar da notificação, a pedido da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG.
13.2.5 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria na execução e dos resultados obtidos, preservando a Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG de qualquer demanda ou reivindicação que seja de sua exclusiva responsabilidade.
13.2.6 Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/21, na Lei Federal nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), e as práticas sustentáveis estabelecidas pela legislação aplicável, em especial:
13.2.6.1 Economia no consumo de água e energia;
13.2.6.2 Minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados;
13.2.6.3 Redução da emissão de poluentes e de gases de efeito estufa;
13.2.6.4 Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis;
13.2.6.5 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
13.2.6.6 Fomento às políticas sociais inclusivas e compensatórias;
13.2.6.7 Utilização de produtos com baixo consumo energético e baixa emissão de ruído;
13.2.6.8 Observação das normas do INMETRO, quando for o caso e houver regulamentação da matéria.
13.3 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.
13.3.1 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na realização dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.
13.3.2 Atestar o recebimento do objeto contratado no documento fiscal correspondente.
13.3.3 Emitir, por meio do setor de compras o correspondente Pedido de Compra.
13.3.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços, objeto do processo.
13.3.5 Acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços, por meio do setor de compras da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG;
13.3.6 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.
13.3.7 Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.
13.3.8 Rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste contrato.
13.3.9 Recusar qualquer serviço, quando for o caso que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando as correções à custa da CONTRATADA.
13.3.10 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante o fornecimento do objeto.
13.3.11 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados.
13.3.12 Efetuar o recebimento definitivo do objeto por meio do departamento de compras.
13.3.13 Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILDADE FISCAL.
14.1  Sobre os preços ora contratados estão contabilizados todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, na forma prevista pelo art. 121 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo exclusivamente da CONTRATADA tais responsabilidades.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESERVA DE CARGOS.
15.1 A contratada assume perante a Administração o compromisso de cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/21.
15.2 A comprovação de reserva cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES E INEXECUÇÃO.
16.1 O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as penalidades de advertência, multa de até 30% (trinta) por cento do valor global deste instrumento, suspensão no direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG, bem como à declaração de inidoneidade, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, salvo a superveniência comprovada de motivo de força maior desde que aceito pela Administração;
16.2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento assumidos:
16.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entregue do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação assumida ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor de cada Ordem de Fornecimento não atendida;
16.2.2 Até 10% (dez por cento) sobre o valor registrado e juros de 1% (um por cento) ao mês, incididos sobre o valor da multa, no caso de atraso superior à 30 (trinta) dias na realização dos serviços, com a possível extinção do compromisso;
16.2.3  Até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese da compromissária fornecedora, injustificadamente, desistir do compromisso ou der causa a sua extinção, bem como nos demais casos de descumprimento das obrigações, quando a Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG em face da gravidade analisará os critério de proporcionalidade e razoabilidade.
16.3 O valor das multas aplicadas, após será descontado dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG.
16.4 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
16.5 A CONTRATADA deixando de entregar documento exigido, apresentado documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, falhando ou fraudando na realização dos serviços, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG pelo prazo de até 06 (seis) anos, sem prejuízo de multas previstas neste documento e demais cominações legais.
16.6 Em todas as situações que couberem as sansões administrativas, será observado o regramento previstos nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo assegurado ao sancionado o direito ao contraditório e ampla defesa nos termos dos art. 157e 158 da Lei Federal nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.
17.1 A extinção contratual poderá ser:
17.1.1 Por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG nos casos enumerados nos incisos I a IX, do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21.
17.1.2  Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21.
17.1.3 Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma lega, diante do disposto no inciso III do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21;
17.2 Os casos de extinção contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas franqueadas ao interessado sobre assuntos de sua demanda.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE.
18.1 Será dada publicidade ao contrato na melhor forma de direito sendo realizada no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e no portal de transparência do órgão ora CONTRATANTE como condição indispensável para sua eficácia, para conhecimento da sociedade, em atendimento aos princípios constitucionais da eficiência, moralidade, transparência, segurança jurídica e outros.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO.
19.1 A fiscalização do objeto compete a Nívea de Oliveira Vieira que na qualidade de fiscal técnico será responsável por aferir as condições e compromissos relacionados neste contrato em conjunto com o Edital e Termo de Referência.
19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
19.3 As comunicações entre a Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
19.4 A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
19.5 Após a assinatura do contrato a CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
19.6 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21.
19.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
19.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
19.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Administração emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
19.10 O fiscal técnico informará ao gestor da Administração, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
19.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao seu gestor par adoção das medidas cabíveis.
19.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
19.13 O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja necessário.
19.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
19.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de Fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.
19.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
19.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
19.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
19.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
19.20 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL.
20.1 A Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG, se reserva no direito de exigir da CONTRATADA a prestação da garantia de execução de contrato, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, quando analisará os critérios de razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e segurança jurídica, apresentando as devidas motivações.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO.
21.1 O presente contrato poderá ser prorrogado pela Administração à critério exclusivo da Administração, mantidas as condições de repactuação dos preços desde que se mantenham condições e preços vantajosos para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO.
22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Caratinga – MG, como competente para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes deste contrato, em prejuízo a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou se torne.

		E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou seus sucessores ao fiel cumprimento do que neste instrumento está pactuado.

Ubaporanga, MG _______ de _________________ de __________.

__________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAPORANGA – MG
CONTRATANTE

__________________________________
CONTRATADA

1ª Testemunha: ________________________________, ID__________________

2ª Testemunha: ________________________________, ID __________________





























TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO


		Vistos etc.,


		Existindo previsão orçamentária, financeira e cumpridas as demais formalidades legais exigidas, determino a abertura e realização do processo licitatório, conforme requerido. Autorizo ao Agente de Contratação que faça elaboração das justificativas técnicas e demais peças jurídicas que se fizerem necessárias. Autue-se com os documentos que acompanham o pedido.

		Cumpra-se.


		Ubaporanga, MG 30 de maio de 2025.




_____________________________
Gleydson Delfino Ferreira
Prefeito Municipal



















Ao Ilmo. Senhor
José Carlos de Menezes
Agente de Contratação



ABERTURA FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO LICITATÓRIO.


		Certifico que na presente data, eu, José Carlos de Menezes, Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Ubaporanga – MG, efetuei a abertura do presente Processo Administrativo de Compras, conforme disposto no inciso VIII do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/21.

		Determino, por conseguinte, pelo poder discricionário da Administração Pública com fundamento nos documentos ora apresentados e juntados aos autos que a procedimento norteador será por DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob vinculação ao disposto no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21. Ato contínuo, promovo a imediata identificação processual na seguinte ordem

		PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 066/2025

		MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025

		Ubaporanga, MG 02 de junho de 2025.


________________________
José Carlos de Menezes
Agente de Contratação



























ATA JULGAMENTO / DELIBERAÇÃO DO AGENTE E EQUIPE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2025		DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025

Aos 03 dias do mês de junho de 2025 às 08h30min, reuniu-se o agente de contração com seus membros com a finalidade de julgar e analisar os documentos e propostas objetivando a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública. Aberta a sessão constatamos:

DO PROCESSO DE DISPENSA: Sabendo do dever legal de licitar, foi realizada consulta as licitações e contratações em curso com o objetivo de se levantar se porventura havia processo licitatório para tal fim. Tais resultados revelaram que não existem processos de aquisição/contratação para o objeto referenciado. Em virtude do princípio da eficiência, que visa tornar as compras públicas mais céleres, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da dispensa, dado o valor total do objeto em questão é de baixo impacto orçamentário e financeiro para o município.

1 – Fundamentação Legal: Inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 – É Dispensável a licitação [...para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinto reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Pela leitura do artigo acima mencionado, verifica-se que a Lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório, desde que não se faça parte de uma contratação de maior vulto.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as dispensas de licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação.

Assim, dada à pequena relevância econômica sob análise dessa contratação, não se justifica a realização de um processo licitatório para a prestação do serviço em questão, sem que com isso, fira os princípios da celeridade e economicidade, moralidade impessoalidade.

Pela leitura do artigo acima mencionado, verifica-se que a Lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório, desde que não se faça parte de uma contratação de maior vulto.

Nas palavras do eminente jurista Marçal Justen Filho (2004, p. 236):

 “A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública.” 

2 – Razão da Escolha do Executante (Inciso VI do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21): A escolha recai neste momento sobre a empresa MB Gestão Pública Ltda EPP, CNPJ 04.597.723/0001-70, em razão de ter apresentado melhor proposta dentre os fornecedores selecionados.

3 – Justificativa dos Preços (inciso VII do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21): Conforme apresentado, o valor R$ 24.800,00, e está compatível com o preço praticado no mercado, conforme orçamentos juntados.

4 – Habilitação: Também está comprovada a regularidade fiscal mediante a apresentação dos documentos mínimos e essenciais necessários a execução do compromisso, conforme disposto nos artigos 66 e 68 da Lei Federal nº 14.133/21, inclusive com dispensa de documentos previstos no inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133/21. No curso do certame os documentos essenciais deverão ser atualizados ou juntados para complementação de habilitação e celeridade do processo, dada a urgência da contratação.

A propósito, já decidiu o TCU no sentido de que nas licitações públicas, inclusive as dispensas e inexigibilidade é necessária a apresentação das regularidades fiscais e jurídicas. (Acórdão 260/2022 – plenário)

Ainda nesta esteira, deverá ser concedido os benefícios constitucionais às licitantes enquadradas nas proposituras previstas na Lei Complementar nº 123/2006, e, em especial, aos benefícios previstos nos art. 42 a 49 do mesmo diploma legal

5 – Do Instrumento de Contrato: Nos termos do inciso I do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21, poderá ser dispensada a elaboração do instrumento de contrato em razão do valor pactuado, aplicando-se no caso os documentos hábeis.




Nada havendo a ser consignado nesta ata, foi encerrada a reunião às 09h15min deste mesmo dia. Ubaporanga, MG, 02 de junho de 2025.



________________	_______________	  ________________		_______________
José C. de Menezes	Rosana S. Ribeiro 	Tainara Carolina Ferreira	Silmar da C. Lima
Agente de Contratação	Membro		Membro			Part. Orientador


































CEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 066/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025




TERMO DE ENCAMINHAMENTO À ASSESSORIA JURIDICA


			
		Transcorrida a fase interna do processo com a elaboração do Edital e seus anexos, utilizo-me do presente para encaminhar-lhe o processo para que se manifeste formalmente acerca dos autos.


			Ubaporanga, MG 02 de maio de 2025.




______________________________
José Carlos de Menezes
Agente de Contratação























A Assessoria Jurídica do Município


ATO DE CONTRATAÇÃO

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ubaporanga, MG.

CONTRATADA: MB Gestão Pública Ltda EPP, CNPJ 04.597.723/0001-70.

1. DO OBJETO.
1.1 Constitui o objeto deste ato a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, compreendendo.

	Item
	Quant
	Unid
	Descrição dos Serviços 
	Quantidade de vagas
	Valor Total

	01
	01
	SV
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços com a realização de processo seletivo, para o cargo de Agente de Combate Endemias e Agente Comunitário de Saúde compreendendo todos os serviços necessários à sua realização, inclusive com a liturgia jurídica necessária para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal de Ubaporanga, conforme quadro de vagas abaixo.
	04 Agente Comunitário de Endemias
	R$ 24.800,00

	
	
	
	
	03 Agente Comunitário de saúde 
	



1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo caracterizados como comuns por sua natureza e materialidade, de necessária utilização pela administração pública municipal.

2. DA JUSTIFICATIVA.
2.1 A contratação se justifica para promover a realização de processo seletivo público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), visando suprir a demanda de pessoal nas unidades vinculadas à Estratégia Saúde da Família no Município de Ubaporanga/MG, assegurando a continuidade e a eficiência das ações de atenção básica em saúde. Conforme dispõe a Legislação, os Agentes Comunitários de Saúde devem ser contratados mediante processo seletivo público, com critérios objetivos e impessoais, de modo a garantir o acesso equitativo às funções públicas, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Diante da necessidade de assegurar total isenção, transparência e segurança jurídica ao certame, bem como da inexistência de estrutura técnica e pessoal interno qualificado para organizar e conduzir todas as etapas do processo seletivo, mostra-se tecnicamente viável e vantajosa a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada na execução de certames dessa natureza. A empresa contratada deverá atuar de forma integral na organização do processo, compreendendo as fases de planejamento, elaboração do edital, recebimento das inscrições, aplicação e correção de provas, análise de títulos (se houver), bem como a publicação de resultados e demais atos correlatos, garantindo lisura e agilidade no procedimento. A medida também visa resguardar a Administração Pública de possíveis nulidades e questionamentos decorrentes de falhas procedimentais, assegurando a plena observância aos normativos legais e às boas práticas de gestão pública. Considerando ainda que o cargo de Agente Comunitário de Saúde é essencial para a implementação das ações de prevenção, promoção e acompanhamento da saúde da população, sua adequada e tempestiva ocupação é imprescindível para garantir o pleno funcionamento das equipes de saúde da família, o cumprimento das metas do Programa Previne Brasil e o atendimento às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, a contratação de empresa especializada revela-se medida necessária, oportuna e vantajosa para o interesse público, permitindo à Administração Municipal selecionar, de forma célere, técnica e segura, os profissionais que atuarão diretamente nas ações de saúde comunitária.
2.2  O objetivo primário da presente contratação é assegurar que o município esteja alinhado às melhores práticas de mercado e à legislação vigente, notadamente à Lei Federal nº 14.133/2021, a fim de realizar um processo que resulte na seleção do profissional e da proposta mais adequada para atender aos interesses públicos.
2.3 Com esta contratação a administração atingirá os objetivos desejados que é a oferta de um atendimento de qualidade e eficiência junto aos munícipios, sem perder o horizonte da economicidade, selecionando propostas aptas para atingir o resultado desejado.

3. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO.
3.1 Finalidade da contratação consiste em atingir as metas de gestão determinadas pelo órgão requisitos diante as condições adversas que se encontra.

4. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
4.1 A seleção do fornecedor seguiu o Menor Preço Global.
4.2 Sempre que possível, priorizamos a contratação de empresas enquadradas nas diretrizes contidas nº 123/2006.

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO.
5.1 A execução dos serviços ocorrerá em conformidade com a natureza dos serviços mediante ordem de serviços emitida. Todas as despesas inerentes ao fornecimento correrão por conta da empresa sem nenhum ônus ao município.

6.  DO PREÇO CONTRATADO:
6.1 Com fundamento nos levantamento previamente realizado pela administração o valor R$ 24.800,00, e compreenderá a execução do objeto.

7. DA REGRA CONTRATUAL.
7.1 Conforme pacificado pela legislação, o instrumento de contrato poderá substituído por outros documentos hábeis, tais Nota de Empenho, Ordem de Serviço ou outro documento equivalente na forma do inciso I do art.95 da Lei Federal nº 14.133/21. Porém poderá ser celebrado, em razão das características e especificações da demanda.

8. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA.
8.1 Os recursos orçamentários para suportar as despesas contraídas, estão consignados na seguinte dotação orçamentária: 0202.041220002.013339039 – Ficha 45.

9. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.
9.1 Pactua-se a existência de recursos financeiros suficientes para cobri as despesas ora contraídas, conforme determina a legislação vigente, estando a despesa em conformidade com o Planejamento estratégico do órgão.

10. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
10.1 Inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 – É Dispensável a licitação [...para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinto reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras,

11. DA FISCALIZAÇÃO.
11.1 A fiscalização do objeto compete a secretaria requisitante que na qualidade de fiscal técnico será responsável por aferir as condições e compromissos relacionados na CLÁUSULA PRIMEIRA deste termo de referência.

12. DOS PRAZOS.
12.1 O prazo para contratação será pelo período de 04 meses a contar do ato de homologação, vedada prorrogação

13.  DO RESPONSÁVEL.
13.1 Presentes os pressupostos do inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, resolvo considerar DISPENSADA a licitação para a aquisição do objeto que constitui o objeto do presente termo.

Ubaporanga, MG 04 de junho de 2025.


__________________________________
Gleydson Delfino Ferreira
Prefeito Municipal

































PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 066/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025


TERMO DE ADJUDICAÇÃO


[bookmark: bookmark=id.2et92p0][bookmark: bookmark=id.tyjcwt]		Nos termos do inciso IV do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21, e com fundamento no parecer jurídico da Assessoria Jurídica do Município, adjudico o presente certame em favor da empresa MB Gestão Pública Ltda EPP, CNPJ 04.597.723/0001-70, pelo valor R$ 24.800,00, objetivando a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, para gozo das prerrogativas legais. Por fim, se faz necessário atualização dos documentos previstos em lei para gozo do contrato.


		Ubaporanga, MG, 04 de junho de 2025.



____________________________
Gleydson Delfino Ferreira
Prefeito Municipal















PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 066/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025


ATO DE HOMOLOGAÇÃO


		Considerando o disposto na legislação vigente e analisadas as peças integrantes deste processo, homologo seu objeto em favor da empresa MB Gestão Pública Ltda EPP, CNPJ 04.597.723/0001-70, pelo R$ 24.800,00, objetivando a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, para gozo das prerrogativas legais. Por fim, se faz necessário atualização dos documentos previstos em lei para gozo do contrato.
		
		Publique-se, proceda-se arquive-se e junte-se aos autos.

		Ubaporanga, MG 04 de junho de 2025.



__________________________
Gleydson Delfino Ferreira
Prefeito Municipal















PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAPORANGA, MG
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 066/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025


EXTRATO DO ATO DE HOMOLOGAÇÃO


		O Prefeito Municipal de Ubaporanga, MG torna público que homologou o presente processo licitatório, o qual se destinou a contratação da empresa MB Gestão Pública Ltda EPP, CNPJ 04.597.723/0001-70, pelo R$ 24.800,00, objetivando a contratação de empresa especializada na organização, planejamento, elaboração, aplicação, correção e divulgação de processo seletivo público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente Comunitário de Endemias (ACE), compreendendo o fornecimento de mão de obra, recursos materiais e tecnológicos necessários à execução integral do processo seletivo, garantindo lisura, publicidade, legalidade, segurança e eficiência administrativa, em estrita observância aos princípios da Administração Pública, para gozo das prerrogativas legais. Ubaporanga, MG 04 de junho de 2025. Gleydson Delfino Ferreira - Prefeito Municipal.

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE DE ATO

		Atendendo determinação do Ex.mo senhor Prefeito Municipal, certifico para os devidos fins de direito que o extrato do Ato de Homologação deste certame ficará devidamente publicado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Ubaporanga e lá permanecerá pelo período previsto em lei para amplo conhecimento dos interessados, em estrito atendimento aos requisitos legais vigentes em especial à Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Orgânica Municipal.

		Por ser expressão de verdade, firmo a presente para que se produza seus legais e legítimos efeitos.

		Ubaporanga, MG 04 de junho de 2025.



_____________________________________________
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/MEMBROS DE APOIO




Endereço: Praça João Ribeiro nº 62, Centro, Ubaporanga, MG CEP 35.338-000
CNPJ 66.229.717/0001-18 e-mail licitacao.ubaporanga@yahoo.com
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